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 TERMO DE REFERÊNCIA 

 1.  DEFINIÇÃO DO OBJETO 

 1.1.  O  presente  instrumento  tem  por  objeto  a  contratação  de  produtos  e  serviços  por  meio  de 
 Pacote  de  Serviços  dos  CORREIOS  mediante  adesão  ao  Termo  de  Condições  Comerciais  e 
 Anexos,  quando  contratados  serviços  específicos,  que  permite  a  compra  de  produtos  e  utilização 
 dos diversos serviços dos CORREIOS por meio dos canais de atendimento disponibilizados. 

 1.1.1  Ao  contratar  o  Pacote  de  Serviços,  a  CONTRATANTE  será  categorizada  pelos  CORREIOS, 
 conforme  critérios  definidos  no  Termo  de  Condições  Comerciais  disponível  no  portal  dos 
 CORREIOS. 

 ITEM  ESPECIFICAÇÃO  UNIDADE 
 MEDIDA 

 Valor estimado 
 mensal 

 Valor estimado 
 anual 

 1  Contratação  de  produtos  e  serviços  por 
 meio  de  Pacote  de  Serviços  dos 
 CORREIOS  mediante  adesão  ao  Termo  de 
 Condições Comerciais e Anexos 

 Valor do 
 serviço 

 R$ 36.247,60  R$ 434.971,20 

 1.1.2  A  contratação  pretendida  abrange  serviços  de  cartas,  telegramas,  encomendas  nacionais, 
 serviços  telemáticos,  mala  direta  e  aquisição  de  produtos  postais.  Esses  serviços  são 
 fundamentais  para  o  bom  funcionamento  das  atividades  judiciais  e  administrativas,  além  de  serem 
 essenciais  para  o  cumprimento  de  prazos.  A  empresa  ECT,  oferece  esses  serviços  por  meio  de 
 seus  canais  de  atendimento  online,  no  contexto  do  TRT  da  14ª  Região,  nos  estados  de  Rondônia 
 e Acre. 

 1.1.3  A  adesão  aos  anexos  deste  contrato,  que  detalham  cada  modalidade  envolvida,  atende  às 
 necessidades da CONTRATANTE. 

 Classificação dos serviços 

 1.2  O  fornecimento  de  bens  é  enquadrado  como  continuado  continuado  sem  fornecimento  de 
 mão  de  obra  em  regime  de  dedicação  exclusiva,  conforme  inciso  XV  do  art.  6°  da  Lei  nº 
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 14.133/2021,  c/c  os  termos  da  Portaria  GP  N.  1125/2024  do  TRT14,  tendo  em  vista  sua 
 essencialidade,  tendo  por  objetivo  atender  à  necessidade  da  Administração  de  forma 
 permanente e contínua. 

 1.3  A  execução  do  objeto  desta  contratação  será  realizada  sob  o  regime  de  empreitada  por 
 preço unitário. 

 1.4  Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 Prazo de vigência 

 1.5  A  contratação  dos  serviços  de  transporte  de  cargas  e  encomendas  por  via  aérea  ou 
 terrestre  de  encomendas  nacionais,  por  PAC  ou  SEDEX,  terá  vigência  pelo  prazo  de  5  (cinco) 
 anos, prorrogável por igual período até o limite de 10 (dez anos). 

 Garantia da execução 

 1.6  Não  haverá  exigência  da  garantia  da  contratação  dos  artigos  96  e  seguintes  da  Lei  nº 
 14.133, de 2021  , pelas razões abaixo justificadas: 

 1.6.1 O valor do contrato é inferior ao limite estabelecido para a dispensa de licitação; 

 1.6.  2  A  natureza  da  contratação  é  de  execução  imediata  e  não  envolve  risco  de 
 inadimplemento ou danos ao patrimônio público; 

 1.6.3  A  exigência  da  garantia  contratual  para  este  tipo  de  contratação  poderia  afetar 
 diretamente o preço final do objeto, reduzindo competitividade do mesmo; 

 2.  FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 2.1.  A  contratação  é  essencial  para  o  funcionamento  das  unidades  do  TRT  da  14ª  Região, 
 assegurando  a  continuidade  dos  serviços  de  envio  e  distribuição  de  correspondências  e 
 documentos, considerados estratégicos para o cumprimento da missão institucional do Tribunal. 

 2.2.  Em relação à legislação, aplica-se o art. 75,  inciso IX, da Lei nº 14.133/2021. 

 “ Art. 75. É dispensável a licitação: 
 (...) 
 IX  -  para  a  aquisição,  por  pessoa  jurídica  de  direito  público  interno,  de  bens 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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 produzidos  ou  serviços  prestados  por  órgão  ou  entidade  que  integrem  a 
 Administração  Pública  e  que  tenham  sido  criados  para  esse  fim  específico,  desde 
 que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado;" 

 2.3.  Ainda,  o  serviço  a  ser  contratado  está  inserido  no  art.  3º,  IV,  “e”,  da  Portaria  GP  TRT14  nº 
 1125,  de  12  de  setembro  de  2024,  que  define  os  serviços  e  fornecimentos  contínuos  no  âmbito  do 
 Tribunal,  confirmando  sua  essencialidade  à  execução  das  atividades  administrativas  e  de  suporte 
 à prestação jurisdicional da Justiça do Trabalho nos estados de Rondônia e Acre. 

 3.  DESCRIÇÃO  DA  SOLUÇÃO  COMO  UM  TODO  CONSIDERADO  O  CICLO  DE  VIDA 
 DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 3.1.  A  descrição  da  solução  como  um  todo  encontra-se  pormenorizada  neste  Termo  de 
 Referência. 

 4.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 Especificação Técnica: 

 4.1.  As especificações estão destacadas na proposta comercial, bem como neste termo. 

 Sustentabilidade e Acessibilidade: 

 4.2.  Deverão  ser  observadas,  no  que  couber,  as  recomendações  sobre  aquisições 
 sustentáveis,  contidas  no  Guia  de  Contratações  Sustentáveis  da  Justiça  do  Trabalho,  as 
 recomendações  da  Resolução  CNJ  n.  400/2021,  que  trata  da  Política  de  Sustentabilidade  da 
 Justiça  do  Trabalho,  e,  quando  couber,  os  termos  da  Resolução  CNJ  n.  401/2021,  que  dispõe  o 
 desenvolvimento  de  diretrizes  de  acessibilidade  e  inclusão  de  pessoas  com  deficiência  nos  órgãos 
 do Poder Judiciário. 

 4.3.  Além  dos  critérios  de  sustentabilidade  eventualmente  inseridos  na  descrição  do  objeto, 
 devem  ser  atendidos  os  seguintes  requisitos  que  se  baseiam  no  Guia  de  Contratações 
 Sustentáveis  da  Justiça  do  Trabalho  previsto  na  Resolução  n.  310/CSJT,  de  24  de  setembro  de 
 2021. 

 Subcontratação 
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 4.4.  Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 Garantia de Contratação 

 4.5.  Não  há  exigência  de  garantia  da  contratação,  por  se  tratar  de  contratação  de  serviços 
 prestados  por  órgão  ou  entidade  que  integra  a  Administração  Pública  e  que  foi  criada  para  esse 
 fim  específico,  sem  cessão  de  mão-de-obra,  com  pagamento  após  a  realização  e  entrega  do 
 serviço ao contratante. 

 Vistoria 

 4.6  Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos 
 serviços. 

 5.  MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 Prazo de Execução e Local 

 5.1.  O  início  da  presente  contratação  é  1/1/2026,  em  continuidade  à  vigência  da 
 contratação  anterior,  objeto  do  Proad  n.º  9476/2020,  que  terá  sua  vigência  extinta  em 
 01/01/2026. 

 Estratégia da Prestação dos Serviços 

 5.3.  Prestação  do  Serviço  de  CARTA  VIA  INTERNET,  serviço  por  meio  do  qual  pode  ser 
 remetido  diretamente  através  da  web,  cartas  registradas  com  ou  sem  o  Serviço  Adicional  de 
 Aviso de Recebimento. 

 5.4.  A  execução  dos  serviços  dar-se-á  por  demanda  da  contratante,  conforme 
 solicitação pelo fiscal dos serviços. 

 6.  OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E CONTRATADA 

 Obrigações da contratante (  art. 92, X, XI e XIV  , da Lei nº 14.133/2021) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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 6.1.  Proporcionar  todas  as  facilidades  indispensáveis  à  boa  execução  das  obrigações 
 decorrentes do contrato; 

 6.2.  Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tal; 

 6.3.  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato,  comunicando  à  contratada  as 
 ocorrências que a seu critério exijam medidas corretivas; 

 6.4.  Proceder  à  publicação  do  extrato  de  contrato  e  de  seus  aditamentos  na  imprensa 
 oficial; 

 6.5.  Cumprir  os  critérios  de  sustentabilidade  ambiental  previstos  neste  Termo  de 
 Referência; 

 6.6.  Observar  as  condições  gerais  de  aceitação  de  objetos  estabelecidas  pela 
 CONTRATADA; 

 6.7.  Utilizar  embalagens  adequadas  ao  peso,  às  condições  de  aceitação  e  natureza  do 
 conteúdo, conforme recomendações da CONTRATADA; 

 6.8 Além de outras estipuladas no contrato de adesão. 

 Obrigações da contratada  (  art. 92, XIV, XVI e  XVII, da Lei nº 14.133/2021) 

 São obrigações da contratada, além daquelas dispostas em leis e normas pertinentes: 

 6.8.  Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos  serviços contratados. 

 6.9.  Manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as 
 obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  na 
 contratação. 

 6.10.  Garantir  o  sigilo  sobre  quaisquer  dados,  informações,  documentos  e  especificações 
 que  venham  a  ter  acesso  em  razão  da  contratação,  não  podendo,  sob  qualquer  pretexto, 
 revelá-los, divulgá-los ou reproduzi-los. 

 6.11.  Disponibilizar  serviços  telefônicos,  virtual  e  correio  eletrônico,  para  atendimento  de 
 informações, reclamações e de serviços. 

 6.12.  Notificar  à  Contratante  acerca  de  qualquer  ocorrência  anormal  na  prestação  de 
 serviço, tanto por sua parte quanto por parte da unidade consumidora. 

 6.13.  Cumprir  os  critérios  de  sustentabilidade  ambiental  previstos  neste  Termo  de 
 Referência, se houver. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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 6.14.  Não  transferir  sua  responsabilidade  para  outras  entidades,  sejam  fabricantes, 
 representantes  ou  quaisquer  outros,  exceto  naquilo  que  for  autorizado  nos  termos  deste 
 documento. 

 6.15.  Atuar  em  conformidade  com  a  legislação  vigente  sobre  proteção  de  dados  relativos 
 a  uma  pessoa  física  identificada  ou  identificável  (“Dados  Pessoais”)  e  as  determinações  de 
 órgãos  reguladores/fiscalizadores  sobre  a  matéria,  em  especial,  a  Lei  nº  13.709/2018 
 (LGPD),  e  incluindo,  entre  outros,  a  Lei  nº  12.965  (Marco  Civil  da  Internet),  de  23  de  abril  de 
 2014,  o  Decreto  Federal  nº  8.771,  de  11  de  maio  de  2016,  e  demais  leis  e  regulamentos 
 aplicáveis.  No  caso  de  situações  não  definidas  nesta  cláusula  aplica-se  o  disposto  na  Lei  nº 
 13.709/2018. 

 6.16.  Responder  integralmente  por  perdas  e  danos  que  vier  a  causar  ao  Tribunal  ou  a 
 terceiros  em  razão  de  ação  ou  omissão,  dolosa  ou  culposa,  sua  ou  dos  seus  prepostos, 
 independentemente de outras combinações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

 6.17.  Manter,  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  as  condições  de  habilitação  exigidas 
 na contratação. 

 6.18 Além de outras estipuladas no contrato de adesão. 

 7.  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 7.1.  O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as 
 cláusulas  avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas 
 consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 7.2.  As  comunicações  entre  o  órgão  ou  entidade  e  a  contratada  devem  ser  realizadas 
 por  escrito  sempre  que  o  ato  exigir  tal  formalidade,  admitindo-se  o  uso  de  mensagem  eletrônica 
 para esse fim. 

 7.3.  O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de 
 providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 Fiscalização 

 7.4.  A  execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo(s)  fiscal(is)  do 
 contrato,  ou  pelos  respectivos  substitutos  (  Lei  nº  14.133,  de  2021,  art.  117,  caput  ),  e  ainda 
 conforme . 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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 Fiscal  Substituto 

IVERSON ALVES PEQUENO MARIA ELIANA CARDOSO DE SOUZA

 7.5.  O  fiscal  técnico  do  contrato  acompanhará  a  execução  do  contrato,  para  que  sejam 
 cumpridas  todas  as  condições  estabelecidas  no  contrato,  de  modo  a  assegurar  os  melhores 
 resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

 7.6.  O  fiscal  técnico  do  contrato  anotará  no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato 
 todas  as  ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato,  com  a  descrição  do  que  for 
 necessário  para  a  regularização  das  faltas  ou  dos  defeitos  observados.  (  Lei  nº  14.133,  de 
 2021, art. 117, §1º  , e  Decreto nº 11.246, de 2022,  art. 22, II); 

 7.7.  Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o  fiscal  técnico  do  contrato 
 emitirá  notificações  para  a  correção  da  execução  do  contrato,  determinando  prazo  para  a 
 correção. (  Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III  ); 

 7.8.  O  fiscal  técnico  do  contrato  informará  ao  gestor  do  contato  (unidade  na  qual  é 
 vinculado),  em  tempo  hábil,  a  situação  que  demandar  decisão  ou  adoção  de  medidas  que 
 ultrapassem  sua  competência,  para  que  adote  as  medidas  necessárias  e  saneadoras,  se  for 
 o caso. (  Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV  ). 

 7.9.  No  caso  de  ocorrências  que  possam  inviabilizar  a  execução  do  contrato  nas  datas 
 aprazadas,  o  fiscal  técnico  do  contrato  comunicará  o  fato  imediatamente  ao  gestor  do 
 contrato. (  Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V  ). 

 7.10.  O  fiscal  técnico  do  contrato  comunicará  ao  gestor  do  contrato,  em  tempo  hábil,  o 
 término  do  contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  renovação  tempestiva  ou  à 
 prorrogação contratual  (Decreto nº 11.246, de 2022,  art. 22, VII  ). 

 7.11.  O  fiscal  técnico  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação 
 da  contratada,  acompanhará  o  empenho,  o  pagamento,  as  garantias,  as  glosas  e  a 
 formalização  de  apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos 
 comprobatórios pertinentes, caso necessário  (  Art.  23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022  ). 

 7.12.  Caso  ocorra  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal  técnico  do 
 contrato  atuará  tempestivamente  na  solução  do  problema,  reportando  ao  gestor  do  contrato 
 para  que  tome  as  providências  cabíveis,  quando  ultrapassar  a  sua  competência;  (  Decreto  nº 
 11.246, de 2022, art. 23, IV  ). 
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 7.13.  O  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e 
 fiscalização  do  contrato  contendo  todos  os  registros  formais  da  execução  no  histórico  de 
 gerenciamento  do  contrato,  a  exemplo  da  ordem  de  serviço,  do  registro  de  ocorrências,  das 
 alterações  e  das  prorrogações  contratuais,  elaborando  relatório  com  vistas  à  verificação  da 
 necessidade  de  adequações  do  contrato  para  fins  de  atendimento  da  finalidade  da 
 administração.  (  Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,  IV  ). 

 7.14.  O  gestor  do  contrato  acompanhará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da 
 contratada,  para  fins  de  empenho  de  despesa  e  pagamento,  e  anotará  os  problemas  que 
 obstem  o  fluxo  normal  da  liquidação  e  do  pagamento  da  despesa  no  relatório  de  riscos 
 eventuais.  (  Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III  ). 

 7.15.  O  gestor  do  contrato  acompanhará  os  registros  realizados  pelos  fiscais  do  contrato, 
 de  todas  as  ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato  e  as  medidas  adotadas, 
 informando,  se  for  o  caso,  à  autoridade  superior  àquelas  que  ultrapassarem  a  sua 
 competência.  (  Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,  II  ). 

 7.16.  O  gestor  do  contrato  emitirá  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada 
 pelos  fiscais  técnico  quanto  ao  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo  contratado,  com 
 menção  ao  seu  desempenho  na  execução  contratual,  baseado  nos  indicadores 
 objetivamente  definidos  e  aferidos,  e  a  eventuais  penalidades  aplicadas,  devendo  constar  do 
 cadastro  de  atesto  de  cumprimento  de  obrigações.  (  Decreto  nº  11.246,  de  2022,  art.  21, 
 VIII  ). 

 7.17.  O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo 
 administrativo  de  responsabilização  para  fins  de  aplicação  de  sanções,  a  ser  conduzido  pela 
 comissão  de  que  trata  o  art.  158  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  ou  pelo  agente  ou  pelo  setor 
 com competência para tal, conforme o caso.  (  Decreto  nº 11.246, de 2022, art. 21, X  ). 

 7.18.  O  fiscal  técnico  do  contrato  comunicará  ao  gestor  do  contrato,  em  tempo  hábil,  o 
 término  do  contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  tempestiva  renovação  ou 
 prorrogação contratual.  (  Decreto nº 11.246, de 2022,  art. 22, VII  ). 

 7.19.  O  gestor  do  contrato  deverá  elaborar  relatório  final  com  informações  sobre  a 
 consecução  dos  objetivos  que  tenham  justificado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a 
 serem  adotadas  para  o  aprimoramento  das  atividades  da  Administração.  (  Decreto  nº  11.246, 
 de 2022, art. 21, VI  ). 

 8.  CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
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 8.1  Será  estabelecido  valor  mínimo  de  faturamento  de  acordo  com  o  pacote 
 contratado,  Anexos  de  produtos  e  serviços  específicos  ou  periodicidade  acordada  entre  as 
 partes. 

 8.2.  Uma  vez  que  a  contratação  se  dará  por  termo  de  adesão  ,  sem  franquia  mínima  de 
 faturamento,  com  pagamento  exclusivo  dos  serviços  prestados  conforme  solicitação  do 
 fiscal do contrato, não se aplicam critérios de medição para pagamento. 

 8.3.  O  pagamento  será  realizado  por  meio  de  ordem  bancária,  para  crédito  em  banco, 
 agência  e  conta  corrente  indicados  pela  CONTRATADA,  no  prazo  máximo  de  até  10  (dez) 
 dias  úteis,  contados  da  finalização  da  liquidação.  (  inciso  II  do  art.  75  da  Lei  nº  14.133,  de 
 2021  .) 

 a)  A  CONTRATADA,  já  encontra-se  credenciada  no  Sistema  de  Gestão  Orçamentária  e 
 Financeira  da  Justiça  do  Trabalho  -  (SIGEO-JT)  para  viabilizar  os  pagamentos  das  faturas 
 vincendas no curso da execução do contrato. 

 b)  Após  o  recebimento  definitivo  dos  serviços,  a  CONTRATADA  deverá  emitir  e  protocolar  a 
 nota  fiscal  no  sistema  SIGEO-JT,  acompanhada  da  regularidade  fiscal  e  trabalhista 
 (CND-Federal,  CRF  e  CNDT  ou  SICAF),  para  fins  de  validação/ateste  pelo  fiscal  do  contrato 
 e posterior liquidação. 

 c)  O  prazo  de  liquidação  será  de  até  5  (cinco)  dias  úteis  a  contar  do  recebimento  da  nota 
 fiscal. 

 d)  Para  fins  de  liquidação,  o  setor  competente  deve  verificar  se  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura 
 apresentada  expressa  os  elementos  necessários  e  essenciais  do  documento,  tais  como: 
 prazo  de  validade,  data  da  emissão,  dados  do  contrato  e  do  órgão  contratante,  o  período 
 respectivo  de  execução  do  contrato,  o  valor  a  pagar  e  eventual  destaque  do  valor  de 
 retenções tributárias cabíveis. 

 e)  Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura,  ou  circunstância  que  impeça  a 
 liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  a  CONTRATADA  providencie  as 
 medidas  saneadoras,  reiniciando-se  o  prazo  após  a  comprovação  da  regularização  da 
 situação, sem ônus ao CONTRATANTE. 

 f)  O  CONTRATANTE  deverá  realizar  consulta  ao  SICAF  para:  a)  verificar  a  manutenção  das 
 condições  de  habilitação  exigidas  no  edital;  b)  identificar  possível  razão  que  impeça  a 
 participação  em  licitação,  no  âmbito  do  órgão,  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público, 
 bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

 g)  Constatando-se  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será 
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 providenciada  sua  notificação,  por  escrito,  para  que  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis, 
 regularize  sua  situação  ou,  no  mesmo  prazo,  apresente  sua  defesa.  O  prazo  poderá  ser 
 prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE. 

 h)  Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação 
 aplicável. 

 i)  Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  quando  houver,  serão 
 retidos  na  fonte,  quando  da  realização  do  pagamento,  os  percentuais  estabelecidos  na 
 legislação vigente. 

 j)  Será  considerada  data  do  pagamento  o  dia  em  que  constar  como  emitida  a  ordem 
 bancária para pagamento. 

 k)  No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade  e 
 quantidade,  deverá  ser  observado  o  teor  do  art.  143  da  Lei  nº  14.133/2021,  comunicando-se 
 à  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertine  à  parcela  incontroversa  da  execução 
 do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 l)  Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde  que  a  Contratada  não  tenha 
 concorrido,  de  alguma  forma,  para  tanto,  o  valor  devido  deverá  ser  acrescido  de  atualização 
 financeira,  e  sua  apuração  se  fará  desde  a  data  de  seu  vencimento  até  a  data  do  efetivo 
 pagamento,  em  que  os  juros  de  mora  serão  calculados  à  taxa  de  0,5%  (meio  por  cento)  ao 
 mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

 EM = I x N x VP, sendo: 

 EM = Encargos moratórios; 

 N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

 VP = Valor da parcela a ser paga. 

 I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 I = (TX) I =  ( 6 / 100 ) / 365 I = 0,00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 9.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 9.1  A  contratação  se  dará  de  forma  direta,  por  dispensa  de  licitação,  conforme 
 prescrição do art. 75, IX, da Lei nº 14.133/2021: 
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 “Art. 75. É dispensável a licitação: 
 (...) 
 IX  -  para  a  aquisição,  por  pessoa  jurídica  de  direito  público  interno,  de  bens  produzidos  ou 
 serviços  prestados  por  órgão  ou  entidade  que  integrem  a  Administração  Pública  e  que  tenham 
 sido  criados  para  esse  fim  específico,  desde  que  o  preço  contratado  seja  compatível  com  o 
 praticado no mercado;” 

 Exigências de habilitação 

 9.2  Não se aplica ao caso. 

 10.  ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 10.1.  O  custo  estimado  total  da  contratação  no  período  é  o  estabelecido  na  tabela  do 
 item 1 deste Termo de Referência. 
 10.2.  No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas 
 decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais, 
 trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete, 
 seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 Reajuste 

 10.3.  O  reajuste  das  tabelas  e  tarifas  mencionadas  e  dos  valores  mínimos  dos  Pacotes 
 de  Serviços,  observará  a  periodicidade  legal  mínima  de  12  (doze)  meses,  contada  a  partir 
 da  data  do  início  da  vigência  da  tabela,  independentemente  da  data  de  inclusão  do  serviço 
 ou produto neste contrato. 

 10.4  Independente  do  procedimento  de  reajuste,  os  valores  definidos  para  os  serviços 
 prestados  e  para  os  produtos  vendidos  poderão  ser  revistos,  visando  à  manutenção  do 
 equilíbrio  econômico-financeiro  do  contrato,  na  hipótese  de  sobrevirem  fatos  imprevisíveis, 
 ou  previsíveis  porém  de  consequências  incalculáveis,  retardadores  ou  impeditivos  da 
 execução  do  ajustado,  ou  ainda,  em  caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe, 
 configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

 10.5  A  revisão  das  tarifas  dos  serviços  prestados  pelos  CORREIOS  será  promovida  pelo 
 Ministério  da  Ciência,  Tecnologia,  Inovações  e  Comunicações,  em  conformidade  com  o 
 Art.70,  I  da  Lei  nº  9069,  de  29  de  junho  de  1995,  combinada  com  o  Portaria  n°152  de  09  de 
 julho de 1997 do Ministério da Fazenda. 
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 10.6  O  valor  mínimo  de  faturamento  será  revisto  quando  da  atualização  das  tabelas  e  tarifas 
 ou dos Pacotes de Serviços. 

 10.7  Os  novos  valores  devem  ser  apostilados,  cabendo  aos  Fiscais  de  Contrato 
 acompanhar tal ação. 

 11.  PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA PARA A CONTRATAÇÃO 

 11.1.  Os  créditos  orçamentários  que  darão  cobertura  à  presente  despesa  estão  previstos 
 na  Proposta  Orçamentária  para  o  exercício  de  2025,  no  Programa  de  Trabalho: 
 02.122.0571.4256.6020  –  Apreciação  de  Causas  Trabalhistas  -  Natureza  da  Despesa: 
 3390.39.47  –  Serviços  de  Terceiros  Pessoa  Jurídica  (Serviços  de  Comunicação  em  Geral),  o 
 valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais). 

 11.2.  A  dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após 
 aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. 

 12.  INSTRUMENTO CONTRATUAL 

 12.1  A  contratação  será  formalizada  mediante  assinatura  de  instrumento  de  contrato  de 
 prestação  de  serviços  e  venda  de  produtos,  com  adesão  do  TRT14  ao  pacote  de  serviços 
 ofertado pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 

 13.  SANÇÕES ADMINISTRATIVA 

 13.1  Comete infração administrativa, nos termos da  Lei nº 14.133, de 2021  , o contratado que: 

 a)  Der causa à inexecução parcial do contrato; 
 b)  Der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração 

 ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 c)  Der causa à inexecução total do contrato; 
 d)  Ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  contratação  sem 

 motivo justificado; 
 e)  Apresentar  documentação  falsa  ou  prestar  declaração  falsa  durante  a  execução  do 

 contrato; 
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 f)  Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 g)  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 h)  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 13.2  Serão  aplicadas  ao  contratado  que  incorrer  nas  infrações  acima  descritas  as  seguintes 
 sanções: 

 a)  Advertência  ,  quando  o  contratado  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato, 
 sempre  que  não  se  justificar  a  imposição  de  penalidade  mais  grave  (  art.  156,  §2º, 
 da Lei nº 14.133, de 2021  ); 

 b)  Impedimento  de  licitar  e  contratar  ,  quando  praticadas  as  condutas  descritas  nas 
 alíneas  “b”,  “c”  e  “d”  do  subitem  acima  deste  Contrato,  sempre  que  não  se  justificar 
 a imposição de penalidade mais grave (  art. 156, §  4º, da Lei nº 14.133, de 2021  ); 

 c)  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar  ,  quando  praticadas  as 
 condutas  descritas  nas  alíneas  “e”,  “f”,  “g”  e  “h”  do  subitem  acima  deste  Contrato, 
 bem  como  nas  alíneas  “b”,  “c”  e  “d”,  que  justifiquem  a  imposição  de  penalidade 
 mais grave (  art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021  ); 

 d)  Multa: 

 I)  Moratória  de  1%  (um  por  cento)  por  dia  de  atraso  injustificado  sobre  o  valor  da 
 parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

 II)  Compensatória  de  15%  (quinze  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato,  no 
 caso de inexecução total do objeto; 

 13.3  A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  Contrato  não  exclui,  em  hipótese  alguma,  a 
 obrigação  de  reparação  integral  do  dano  causado  ao  Contratante  (  art.  156,  §9º,  da  Lei  nº  14.133, 
 de 2021  ). 

 13.4  Todas  as  sanções  previstas  neste  Contrato  poderão  ser  aplicadas  cumulativamente  com  a 
 multa (  art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021  ). 

 13.4.1  Antes  da  aplicação  da  multa  será  facultada  a  defesa  do  interessado  no  prazo 
 de  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  de  sua  intimação  (  art.  157,  da  Lei  nº 
 14.133, de 2021  ). 

 13.4.2  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do 
 pagamento  eventualmente  devido  pelo  Contratante  ao  Contratado,  além  da 
 perda  desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da  garantia  prestada  ou  será 
 cobrada judicialmente (  art. 156, §8º, da Lei nº 14.133,  de 2021  ). 

 13.4.3  Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser 
 recolhida  administrativamente  no  prazo  máximo  de  30  (trinta)  dias,  a  contar  da 
 data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
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 13.5  A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o 
 contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  Contratado,  observando-se  o  procedimento  previsto  no  caput  e 
 parágrafos  do  art.  158  da  Lei  nº  14.133,  de  2021  ,  para  as  penalidades  de  impedimento  de  licitar  e 
 contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 19.6 Na aplicação das sanções serão considerados (  art.  156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021  ): 

 a)  A natureza e a gravidade da infração cometida; 
 b)  As peculiaridades do caso concreto; 
 c)  As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 d)  Os danos que dela provierem para o Contratante; 
 e)  A  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme 

 normas e orientações dos órgãos de controle. 

 13.7  Os  atos  previstos  como  infrações  administrativas  na  Lei  nº  14.133,  de  2021  ,  ou  em  outras 
 leis  de  licitações  e  contratos  da  Administração  Pública  que  também  sejam  tipificados  como  atos 
 lesivos  na  Lei  nº  12.846,  de  2013  ,  serão  apurados  e  julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos, 
 observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida  Lei (art. 159  ). 

 13.8  A  personalidade  jurídica  do  Contratado  poderá  ser  desconsiderada  sempre  que  utilizada  com 
 abuso  do  direito  para  facilitar,  encobrir  ou  dissimular  a  prática  dos  atos  ilícitos  previstos  neste 
 Contrato  ou  para  provocar  confusão  patrimonial,  e,  nesse  caso,  todos  os  efeitos  das  sanções 
 aplicadas  à  pessoa  jurídica  serão  estendidos  aos  seus  administradores  e  sócios  com  poderes  de 
 administração,  à  pessoa  jurídica  sucessora  ou  à  empresa  do  mesmo  ramo  com  relação  de 
 coligação  ou  controle,  de  fato  ou  de  direito,  com  o  Contratado,  observados,  em  todos  os  casos,  o 
 contraditório,  a  ampla  defesa  e  a  obrigatoriedade  de  análise  jurídica  prévia  (  art.  160,  da  Lei  nº 
 14.133, de 2021  ). 

 13.9  O  Contratante  deverá,  no  prazo  máximo  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  de  aplicação 
 da  sanção,  informar  e  manter  atualizados  os  dados  relativos  às  sanções  por  ela  aplicadas,  para 
 fins  de  publicidade  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  (Ceis)  e  no 
 Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  (Cnep),  instituídos  no  âmbito  do  Poder  Executivo 
 Federal. (  Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021  ). 

 13.10  As  sanções  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de  inidoneidade  para  licitar 
 ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do  art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 13.11  Os  débitos  do  contratado  para  com  a  Administração  contratante,  resultantes  de  multa 
 administrativa  e/ou  indenizações,  não  inscritos  em  dívida  ativa,  poderão  ser  compensados,  total 
 ou  parcialmente,  com  os  créditos  devidos  pelo  referido  órgão  decorrentes  deste  mesmo  contrato 
 ou  de  outros  contratos  administrativos  que  o  contratado  possua  com  o  mesmo  órgão  ora 
 contratante, na forma da  Instrução Normativa SEGES/ME  nº 26, de 13 de abril de 2022  . 
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 Proad n. 4984/2025 

 14.  DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI N. 13.709/2018 

 14.1.  As  partes  deverão  cumprir  a  Lei  nº  13.709,  de  14  de  agosto  de  2018  (LGPD)  e  a 
 norma  interna  do  Tribunal,  quanto  a  todos  os  dados  pessoais  a  que  tenham  acesso  em  razão 
 do  certame  ou  do  contrato  administrativo  que  eventualmente  venha  a  ser  firmado,  a  partir  da 
 apresentação  da  proposta  no  procedimento  de  contratação,  independentemente  de  declaração 
 ou de aceitação expressa. 

 15.  DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III, da lei nº 14.133/2021) 

 15.1.  Os  casos  omissos  serão  decididos  pelo  CONTRATANTE,  segundo  as  disposições 
 contidas  na  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,  subsidiariamente, 
 segundo  as  disposições  contidas  na  Lei  nº  8.078,  de  1990  –  Código  de  Defesa  do  Consumidor 
 – e normas e princípios gerais dos contratos, bem como a Portaria GP n. 716/2019. 

 Porto Velho/RO, documento datado digitalmente. 

 __________________________________ 
IVERSON ALVES PEQUENO

 Chefe do Núcleo de Protocolo e Distribuição de Feitos – NPDF 

 __________________________________ 
ÉDER PIRES PANTOJA

 CLC 
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